LEI Nº 11.166, DE 25 DE ABRIL DE 2019

Altera a Lei nº 7.597/98, que “Dispõe sobre assentamento de famílias no Município e dá outras providências”.

O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 1º da Lei nº 7.597, de 6 de novembro de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 1º - [...]

V - mulher em situação de violência, que tenha sido atendida e encaminhada por órgão e equipamento público municipal responsável pelo enfrentamento à violência contra a mulher.”.

Art. 2º - O art. 2º da Lei nº 7.597/98 passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:
“Art. 2º - [...]

§ 1º - Para atendimento da beneficiária de que trata o inciso V do art. 1º desta lei, o cumprimento dos requisitos previstos neste artigo, em situações excepcionais, poderá ser flexibilizado, mediante laudo técnico-social, permitindo, neste caso, o atendimento pelo Programa Bolsa-Moradia ou por meio da Locação Social, até definição judicial ou extrajudicial sobre os bens.

§ 2º - O atendimento da hipótese prevista no inciso V do art. 1º desta lei não exclui a aplicação das medidas protetivas de urgência à ofendida, das que obrigam o agressor e de outras cabíveis previstas em legislação federal.

§ 3º - O atendimento da hipótese prevista no inciso V do art. 1º desta lei pode ser realizado por outros programas da política municipal de habitação de interesse social, atendidos os requisitos próprios no que couber.”.

Art. 3º - VETADO

Art. 4º - O Executivo, por meio de decreto, regulamentará o procedimento para inclusão da mulher em situação de violência como beneficiária do disposto nesta lei.

Art. 5º - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 25 de abril de 2019.

Alexandre Kalil

Prefeito de Belo Horizonte
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